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DA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E SUPERIOR –
CEPS N. 26/2025 - 8 horas

 
Aos vinte e oito dias do mês de abril de dois mil e vinte e cinco, às oito horas, reuniram-se em
Sessão Ordinária de Câmara na Sala de Sessões da Câmara de Educação Profissional e
Superior – CEPS-CEE/RO, os Conselheiros Regina Célia Nareci Baijo, Presidente da CEPS,
Valter Rincolato, Vice-Presidente, Adilson Siqueira de Andrade, Gláucia Mendes da Silva, Luizmar
Oliveira das Neves, Mário Jorge Souza de Oliveira, Nina Cátia Alexandre Cavalcante e Paulo
César Pires Andrade, bem como os Assessores Técnicos Eliana Raquel Cordovil Friedrich, Elvira
Mauriene Velasco França, Geovaldo Oliveira Sena, Ilmar Esteves de Souza e Sidnei Pereira dos
Santos. Havendo quórum regimental, a Presidente da CEPS deu início à Sessão para a discussão
e deliberação dos seguintes itens da agenda: Ordem do Dia, Hora das Comunicações e
Encerramento da Sessão de Câmara. Na sequência, foi procedida a leitura e apreciação das atas
das sessões ordinárias da CEPS realizadas no dia vinte e oito de abril de dois mil e vinte e cinco,
às oito e às dez horas. Após as correspondentes discussões, as atas foram aprovadas por
unanimidade e serão juntadas ao Processo SEI n.º 0029.004784/2025-93, mesa CEE-CEPS para
assinatura. O Presidente do CEE/RO fez-se presente na sessão ordinária da CEPS para
apresentar a ex conselheira do Conselho Nacional de Educação, Professora Suely Melo de Castro
Menezes, que proferirá palestra em Sessão Plenária sobre o tema Educação Especial, com foco
na Inclusão Social, e Educação de Jovens e Adultos. Na Ordem do Dia, foi realizada a leitura e o
estudo da Resolução CNE/CEB n.º 3, de 14 de agosto de 2023, que “Institui as Diretrizes
Operacionais Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos – EJA.”, objeto de pauta da Sessão
Plenária; Durante a leitura e o estudo da supracitada Resolução, foram enfatizados os seguintes
tópicos textuais: A EJA é uma modalidade de ensino que visa ao cumprimento do direito de toda
pessoa à Educação Básica, garantindo o acesso ao Ensino Fundamental e ao Ensino Médio e
oportunizar a ampliação da escolarização de seu público; A oferta da EJA deve se dar em
ambientes educacionais que respeitem a cultura surda e promovam a interação entre alunos
surdos e ouvintes, quando necessário, com o apoio de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais –
Libras; As pessoas privadas de liberdade devem ter asseguradas condições de acesso,
permanência e qualidade social na oferta da EJA, de modo a promover sua formação para a
autonomia, o exercício da cidadania e a reintegração; A EJA pode ser organizada em séries
anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-
seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, e para
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cada segmento ou etapa define-se uma carga horária mínima específica; Para o Ensino Médio,
que tem como objetivo uma formação geral básica e profissional, a carga horária total mínima será
de mil e duzentas horas; A certificação do estudante ocorrerá quando for aprovado no conjunto
das disciplinas e tiver obtido a carga horária mínima para aquela etapa, que poderá ocorrer por
meio de processos de aferição dos saberes adquiridos nas práticas sociais e laborais; A
distribuição da carga horária entre as disciplinas do segundo segmento do Ensino Fundamental
deve garantir o mínimo de duzentas e quarenta horas para cada uma das áreas do conhecimento
de Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza, considerando a
necessária equidade na carga horária das disciplinas; No Ensino Médio, levando-se em conta o
conjunto das disciplinas, é necessário que cada área do conhecimento seja contemplada com
carga horária mínima de duzentas horas. A organização da EJA, quando articulada à Educação
Profissional e Tecnológica, na forma integrada ou concomitante, deve observar as Diretrizes
Curriculares Nacionais e demais atos normativos do Conselho Nacional de Educação – CNE, para
a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, para o Ensino Fundamental, para o Ensino
Médio e para a EJA, bem como as determinações do Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006; A
EJA articulada à Educação Profissional poderá ser ofertada das seguintes formas: concomitante,
na qual a formação profissional é desenvolvida paralelamente à formação geral (áreas do
conhecimento), podendo ocorrer ou não na mesma unidade escolar; concomitante na forma, uma
vez que é desenvolvida simultaneamente em distintas instituições educacionais, e integrada no
conteúdo, mediante a ação de convênio ou acordo de intercomplementaridade para a execução
de Projeto Político-Pedagógico – PPP unificado; integrada, a qual resulta de um currículo que
organiza os componentes curriculares da formação geral com os da formação profissional em
uma proposta pedagógica única, com vistas à qualificação de diferentes perfis profissionais,
atendendo às possibilidades dos sistemas e às singularidades dos estudantes; Os sistemas de
ensino poderão organizar a EJA de acordo com a Pedagogia da Alternância, nos termos da
Resolução CNE/CP nº 1, de 16 de agosto de 2023, tendo em vista a inclusão social plena do
jovem, do adulto e do idoso, a partir do direito à educação e da realidade imposta ao educando
em seu contexto de vida para os quais a frequência diária pode colocar obstáculos na
permanência; A Pedagogia da Alternância envolve períodos de estudos alternados entre Tempo
Escola e Tempo Comunidade; O Tempo Comunidade deve fazer parte do Projeto Pedagógico,
Currículo e Calendário a ser realizado pelos estudantes por meio de atividades de pesquisa,
experimentação e extensão, práticas sociais e laborais relacionados à vivência cotidiana na
família, na comunidade e no trabalho; As atividades deverão ser documentadas pela escola por
meio de formulário específico elaborado pelas redes e arquivamento da produção do estudante na
escola com a avaliação dos professores; O aproveitamento de saberes, estudos e conhecimentos
adquiridos antes do ingresso nos cursos da EJA, por meio de práticas sociais e laborais, bem
como os critérios para verificação de rendimento escolar devem ser garantidos aos jovens,
adultos e idosos, e transformados em horas-atividades ou unidades pedagógicas a serem
incorporadas ao currículo escolar do estudante. A leitura e o estudo da Resolução CNE/CEB n.º 3
foram concluídos e o respectivo tema constitui pauta da Sessão Plenária. Nada mais havendo a
tratar, a Presidente da CEPS, Conselheira Regina Célia Nareci Baijo, agradeceu a todos pela
participação efetiva nas discussões, encerrou a sessão ordinária às dez horas, da qual eu, Sidnei
Pereira dos Santos, Coordenador da CEPS, lavrei a presente Ata, que após lida, discutida e
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aprovada, será assinada por mim e pelos Conselheiros presentes na data de sua realização.
 

Regina Célia Nareci Baijo – Presidente da CEPS
Valter Rincolato – Vice-Presidente da CEPS
Adilson Siqueira de Andrade – Conselheiro

Gláucia Mendes da Silva – Conselheira
Luizmar Oliveira das Neves – Conselheiro

Mário Jorge Souza de Oliveira – Conselheiro
Nina Cátia Alexandre Cavalcante – Conselheira

Paulo César Pires Andrade – Conselheiro
Sidnei Pereira dos Santos – Coordenador da CEPS

Documento assinado eletronicamente por Regina Celia Nareci Baijo , Presidente de Câmara, em
12/05/2025, às 09:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Valter Rincolato , Conselheiro, em 12/05/2025, às 09:18,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LUIZMAR OLIVEIRA DAS NEVES , Conselheiro, em
12/05/2025, às 09:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ADILSON SIQUEIRA DE ANDRADE , Conselheiro, em
12/05/2025, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por PAULO CESAR PIRES ANDRADE , Conselheiro, em
12/05/2025, às 09:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Glaucia Mendes Da Silva , Conselheiro, em 13/05/2025, às
09:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Sidnei Pereira dos Santos , Conselheiro, em 15/05/2025, às
08:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NINA CÁTIA ALEXANDRE CAVALCANTE ,
Conselheiro, em 20/05/2025, às 14:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0060018862 e o código CRC 4EF09BE2.

Referência: Caso responda este(a) Ata, indicar expressamente o Processo nº 0029.004784/2025-93 SEI nº 0060018862
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